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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PEDIDO DE SUSPENSÃO E RESTITUIÇÃO 
SOBRE DIVERSAS VERBAS  SALARIAIS  RECEBIDAS PELOS 
AUTORES.  PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PLEITO EXORDIAL. 
SENTENÇA  GENÉRICA.  AUSÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO 
ESPECÍFICA  DAS  PARCELAS  TRATADAS  NA  PETIÇÃO 
INICIAL.  INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  460,  PARÁGRAFO 
ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  COMANDO 
DECISÓRIO  NULO.  PRECEDENTES  DO  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA DA PARAÍBA. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE 
ORIGEM PARA PROLAÇÃO DE NOVO DECISÓRIO. RECURSO 
PREJUDICADO. 

- Verificando-se a existência de decisão genérica, é forçoso declarar a sua 
nulidade,  restando  por  óbvia  a  necessidade  da  remessa  dos  autos  à 
Comarca de origem, para que se proceda com um novo julgamento, desta 
vez analisando especificadamente as verbas tratadas na exordial. 

V I S T O S.

Trata-se de Ação Ordinária  de Obrigação de Não Fazer  c/c  Cobrança 
proposta por Antônio Gomes da Silva e outros em face da PBPREV- Paraíba Previdência 
e Estado da Paraíba, requerendo a suspensão e devolução dos descontos previdenciários 
incidentes  sobre o terço de férias,  horas extras,  adicional  noturno, insalubridade e demais 
verbas de caráter indenizatório (fls. 03).
                                                                                                          

Na decisão de primeiro grau (fls.167/173),  o Magistrado a quo acolheu, 
em parte, a preliminar de ilegitimidade passiva do Estado, para extinguir o processo, quanto 
ao pedido de repetição de indébito. Ato contínuo, julgou parcialmente procedente o pedido 
exordial,  para  determinar  que  o  Estado  da  Paraíba  se  abstenha  de  efetuar  descontos 



previdenciários  sobre  o  terço  de  férias,  horas  extraordinárias  e  demais  adicionais  e 
gratificações  (gratificação  pog-pm,  gratificação  especial  operacional,  gratificações  de 
atividades  especiais,  gratificação  de  habilitação  policial  militar),  sob  pena  de  multa  por 
desconto indevido. 

Ademais, condenou a PBPREV a devolver aos promoventes os valores 
indevidamente recolhidos sobre o terço de férias,  horas extras e demais verbas de caráter 
gratificatório, a partir de agosto de 2004, tudo com juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao 
mês,  a partir  da citação,  nos termos do que dispõe a lei  nº 9494/97, além dos honorários 
advocatícios arbitrados em R$ 1.000,00 (um mil reais), com base no art. 20, §4º, do CPC. 

 
A PBPREV apresentou recurso apelatório, às fls. 175/185. 

Parecer da Procuradoria de Justiça, às fls. 198/204, pelo prosseguimento 
do feito. 

Ausência de contrarrazões, conforme certidão de fls. 212. 

É o relatório.

 DECIDO.

A demanda versa  sobre suspensão e  repetição  de indébito  referente  a 
recolhimento indevido de contribuição tributária realizado sobre terço de férias, horas extras, 
adicionais noturno e de insalubridade, bem como as demais verbas indenizatórias, recebidas 
pelos promoventes. 

Decidindo  o  litígio,  o  Magistrado  sentenciante  julgou  parcialmente 
procedente a pretensão disposta na petição exordial, para determinar que o Estado da Paraíba 
se abstenha de efetuar descontos previdenciários sobre o terço de férias, horas extraordinárias 
e demais adicionais e gratificações (gratificação pog-pm, gratificação especial  operacional, 
gratificações de atividades especiais, gratificação de habilitação policial militar), bem como 
para a PBPREV devolver os valores indevidamente recolhidos sobre o terço de férias, horas 
extras e demais verbas de caráter gratificatório.

De início, friso que a decisão hostilizada é nula, diante do julgamento 
de forma genérica, incorrendo em afronta ao art. 460, do Código de Processo Civil, o 
qual institui o princípio da congruência.

Como  é  cediço,  consoante  os  termos  preconizados  pelo  mencionado 
dispositivo,  cabe  ao  Juiz  sentenciante  decidir  a  demanda  nos  exatos  limites  em que  fora 
proposta,  não podendo conceder à parte postulante providência além daquela requerida na 
peça inicial (sentença  ultra-petita), aquém do pedido (decisão  citra-petita) e, muito menos, 
fora do requerido pelos litigantes (sentença extra-petita).

Nesse sentido, vejamos o mencionado dispositivo:



Art.  460.  É  defeso  ao  juiz  proferir  sentença,  a  favor  do  autor,  de  
natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade  
superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado. 

Ademais,  assim  entende  a  doutrina  de  Nelson Nery  Júnior e  Rosa 
Maria de Andrade:

Pedido e sentença. Deve haver correlação entre pedido e sentença (CPC  
460),  sendo defeso ao juiz  decidir  aquém (citra ou infra petita),  fora  
(extra petita) ou além (ultra petita) do que foi pedido, se para isto a lei  
exigir  a  iniciativa  da  parte.  Caso  decida  com  algum  dos  vícios  
apontados,  a  sentença  poderá  ser  corrigida  por  embargos  de  
declaração, se citra ou infra petita, ou por recurso de apelação, se tiver  
sido proferida extra ou ultra petita.  Por pedido deve ser entendido o  
conjunto formado pela causa (ou causae) petendi e o pedido em sentido  
estrito. A decisão do juiz fica vinculada à causa de pedir e ao pedido. (In. 
Código  de  Processo  Civil  Comentado  e  legislação  processual  extravagante  em 
vigor, 6ª ed., São Paulo, RT, 2002, p. 477, nota 2). 

Nesta ordem de ideias, analisando o decisório guerreado, assevera-se ter 
havido  o  julgamento  pela  procedência  parcial  do  pedido  inicial,  cuja  fundamentação  foi 
orientada, tão somente, no sentido de que as verbas de caráter gratificatório não se incorporam 
aos proventos dos inativos. 

Ora,  a decisão lançada na primeira instância sequer comenta,  em seus 
fundamentos,  a  respeito  das  parcelas  requeridas  na  exordial  consistentes  em  adicionais 
noturno e de insalubridade, apenas se referindo aos mesmos como “ demais verbas de caráter  
gratificatório”, incidindo, consequentemente, em afronta aos arts. 165 e 93, IX, do Código de 
Processo Civil e da Constituição Federal, respectivamente. 

Nesse  sentido,  trago  à  baila  recente  aresto  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

“LOCAÇÃO.  DESPEJO.  CONCESSÃO  DE  LIMINAR.  
POSSIBILIDADE.  ART.  59,  §  1º,  DA  LEI  N.º  8.245/94.  ROL  NÃO-
EXAURIENTE.  SUPERVENIÊNCIA  DE ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA.  
NORMA PROCESSUAL. INCIDÊNCIA IMEDIATA. DETERMINAÇÃO  
DE  PRESTAÇÃO  DE  CAUÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  DIREITO  À  
ESPÉCIE. 1. O rol previsto no art. 59, § 1º, da Lei n.º 8.245/94, não é  
taxativo, podendo o magistrado acionar o disposto no art. 273 do CPC  
para a concessão da antecipação de tutela em ação de despejo, desde  
que preenchidos os requisitos para a medida.
2.  Ainda  que  se  verifique  a  evidência  do  direito  do  autor,  para  a  
concessão da tutela antecipada com base no inciso I do art.  273 do  
CPC não  se  dispensa a  comprovação  da  urgência  da  medida,  tudo  
devidamente fundamentado pela decisão concessiva, nos termos do § 1º  



do mencionado dispositivo. A ausência de fundamentação acerca de  
todas as exigências legais conduz à nulidade da decisão.
3.  Embora  o  acórdão  recorrido  careça  de  fundamentação  adequada  
para a aplicação  do art.  273,  inciso I,  do CPC, a Lei  n.º  12.112/09  
acrescentou ao art. 59, § 1º, da Lei do Inquilinato, a possibilidade de  
concessão de liminar em despejo por de "falta de pagamento de aluguel  
e  acessórios  da  locação",  desde  que  prestada  caução  no  valor  
equivalente  a  três  meses  de  aluguel.  Assim,  cuidando-se  de  norma  
processual,  sua incidência é imediata,  sendo de rigor a aplicação do  
direito à espécie, para determinar ao autor a prestação de caução - sob  
pena de a liminar perder operância.
4. Recurso especial improvido.”1 (Grifo nosso)

Ainda:

“PROCESSO  CIVIL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  TERCEIRO  
PREJUDICADO.  CABIMENTO.  SÚMULA  202/STJ.  PROCESSO  
EXTINTO SEM O JULGAMENTO DO MÉRITO. ART. 515, § 3º, DO  
CPC.  APLICAÇÃO  POR  ANALOGIA.  LIMINAR.  DEFERIMENTO.  
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NULIDADE DA DECISÃO.
- De acordo com a Súmula nº 202 do STJ, “a impetração de segurança  
por terceiro,  contra ato judicial,  não se condiciona à interposição de  
recurso”.
(...)
-  Não  obstante  o  art.  165  do  CPC admita  a  motivação  sucinta,  tal  
concisão  não  se  confunde  com  a  ausência  de  fundamentação,  
inviabilizadora do amplo exercício do direito de defesa.
- É nula a decisão concessiva de liminar que se limita a dizer estarem  
presentes os requisitos autorizadores da concessão,  sem, no entanto,  
discorrer em que consiste o fumus boni iuris e qual o periculum in  
mora.
Recurso provido.”2 (Grifei)

Sobre  a  matéria  em  disceptação,  colaciono  trecho  extraído  do  voto 
proferido pelo eminente Ministro CELSO DE MELLO, integrante do Excelso Pretório:

“A fundamentação constitui  pressuposto de  legitimidade  das  decisões  
judiciais.  A  fundamentação  dos  atos  decisórios  qualifica-se  como  
pressuposto constitucional de validade e eficácia das decisões emanadas  
do Poder Judiciário. A Inobservância do dever imposto pelo art. 93, IX,  
Carta  Política,  precisamente  por  traduzir  grave  transgressão  de  
natureza constitucional, afeta a legitimidade jurídica do ato decisório e  
gera,  de  maneira  irremissível,  e  conseqüente  nulidade  do  
pronunciamento judicial”. (RTJ, 163/1.059).

1 STJ. REsp 1207161 / AL. Rel. Min. Luis Felipe Salomão. J. em 08/02/2011. 
2STJ. RMS 25462 / RJ. Rel. Min. Nancy Andrigui. J. em 02/10/2008. 



Destarte,  o parágrafo único do art.  460, do Código de Processo Civil, 
estabelece ser imprescindível a presença do caráter de certeza do comando sentencial,  sob 
pena de ser decretada a sua nulidade, sendo esse, inclusive, o entendimento encontrado na 
jurisprudência desse Egrégio Tribunal de Justiça, vejamos mais alguns escólios:

REMESSA  OFICIAI  E  APELAÇÃO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  
COBRANÇA.  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.  SERVIDORA  PÚBLICA  
MUNICIPAL.  CONTESTAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO.  
SENTENÇA.  INEXISTÊNCIA  DE  ANÁLISE  DA  PREJUDICIAL.  
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.  DECISÃO GENÉRICA.  AUSÊNCIA 
DE APRECIAÇÃO ESPECÍFICA. INOBSERVÂNCIA DO ART. 460,  
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  
NULIDADE DA SENTENÇA. PRECEDENTES DO TRIBUNAL DE  
JUSTIÇA DA PARAÍBA. APLICAÇÃO DO ART. 515, § 1 , O CÓDIGO  
DE  PROCESSO  CIVIL.  DESCABIMENTO  OBSERVÂNCIA  AO  AO  
PRINCIPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. DECLARAÇÃO -  
Verificando-se a existência de decisão genérica, é forçoso declarar a  
sua nulidade, ainda mais quando não houve a apreciação da prescrição  
arguida  pelo  promovido,  restando  por  óbvio  a  remessa  dos  autos  à  
Comarca de  origem,  para  que  se  proceda  com um novo julgamento,  
analisando  todos  os  pontos  da  demanda  especificamente.  -  A  norma 
inserta no art. 515, § 19, do Código de Processo Civil, não autoriza a  
apreciação pelo Juízo revisor das matérias que não foram analisadas  
pelo Juízo a quo, sob pena de ocorrer a supressão de instância. (TJPB - 
Acórdão do processo nº 07820050008636001 - Órgão (Quarta Câmara Civel) - Relator 
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho - j. Em 03/08/2012).(grifei)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. NEGÓCIOS  
JURÍDICOS  BANCÁRIOS.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  INDUSTRIAL.  
PROCEDÊNCIA  EM  PARTE  DO  PEDIDO.  IRRESIGNAÇÃO.  1ª  
APELAÇÃO CÍVEL. PARTE AUTORA. ALEGAÇÃO DE DANO MORAL  
E MATERIAL. DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO PELO BANCO.  
ALEGAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  2ª  APELAÇÃO  CÍVEL.  BANCO  DO  
NORDESTE. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. Análise  
de questões não requeridas na petição inicial. Redução aos limites do  
pedido.  Efeito  translativo.  Decisão  genérica.  Ausência  de  
fundamentação específica.  Nulidade,  de  ofício,  da  sentença,  por  ser  
matéria  de  ordem  pública.  A  decisão  judicial  deve  se  adequar  às  
especificidades e provas do caso apresentado à análise do julgador e  
não  dizer  o  direito  em tese,  condicionado  à  ulterior  apreciação  dos  
fatos. Entende-se por efeito translativo a capacidade que tem o tribunal  
de avaliar matérias que não tenham sido objeto do conteúdo do recurso,  
por se tratar de assunto que se encontra superior à vontade das partes.  
Em outras palavras, o efeito translativo independe da manifestação da  
parte, eis que a matéria tratada vai além da vontade do particular, por  
ser de ordem pública. (autor: Selma de moura galdino vianna. Extraído  



de rede de ensino Luiz flávio Gomes. 06 de janeiro de 2009). (TJPB; AC 
001.1999.010307-7/001; Terceira Câmara Cível; Rel. Juiz Conv. Francisco Francinaldo 
Tavares; DJPB 16/03/2012; Pág. 11) (grifei).

E,

APELAÇÃO. REMESSA NECESSÁRIA. COBRANÇA. CONTRIBUIÇÃO  
PREVIDENCIÁRIA.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO DA PARAÍBA  
ACOLHIDA. TERÇO DE FÉRIAS E GRATIFICAÇÕES QUE NÃO SE  
INCORPORAM  POR  OCASIÃO  DA  APOSENTADORIA.  REEXAME  
NECESSÁRIO. DECISÃO QUE NÃO FAZ MENÇÃO ÀS RUBRICAS  
ESPECIFICADAS PELA AUTORA. INFRINGÊNCIA DO ART. 460,  
PARÁGRAFO ÚNICO, CPC. SENTENÇA GENÉRICA. NULIDADE.  
PROVIMENTO DO RECURSO OFICIAL. APELO PREJUDICADO. A 
sentença que não especifica as verbas sobre as quais deverão operar os  
efeitos da coisa julgada é reputada genérica, e como tal, nula de pleno  
direito, nos termos do art. 460, parágrafo único, do cpc.  (TJPB; ROf-AC 
200.2011.026.444-3/001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Romero 
Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 17/07/2012; Pág. 12) – negritei.
 
Dito isto, verificando a existência de decisão genérica, é forçoso declarar 

a sua nulidade, restando por óbvia a necessidade da remessa dos autos à Comarca de origem, 
para que se proceda com um novo julgamento,  dessa vez analisando especificadamente o 
pedido dos autores.

Por último, importante salientar não ser possível a aplicação do art. 515, 
§  1º,  do  Código  de  Processo  Civil,  sob  pena  de  supressão  de  instância,  conforme 
entendimento perfilhado na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

A norma contida  no art.  515,  parágrafo 1º,  do CPC,  não autoriza o  
Tribunal  a  inobservar  o  princípio  do  duplo  grau  de  jurisdição.  (4ª  
Turma,  REsp.  2.973-RJ,  Rel.  Min.  Sálvio  de  Figueiredo,  j.  29.5.90,  
deram provimento, v.u., DJU 18.06.90, p.5.687). 
 
Assim, ANULO a sentença, a fim de que o julgador singular profira outra 

no lugar, desta feita analisando detidamente os pleitos formulados na peça vestibular, restando 
prejudicado o recurso.

P.I.

João Pessoa (PB), 25 de agosto de 2014.

DES. JOSÉ RICARDO PORTO
Relator
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